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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  DR.  SÉRGIO JUCÁ,  DESPACHOU,  NO DIA 10  DE 
JUNHO DO CORRENTE ANO,  OS  SEGUINTES PROCESSOS:

P roc :  4461 /2014 .
In t e r e s sado :  Dr.  Ge ra ldo  Mage l a  Ba rbosa  P i r auá ,  P romo to r  de 
Ju s t i ç a .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Em f ace  da  i n fo rmação  do  D i r e to r-Ge ra l ,  à  f l .  7 , 
a rqu ive - s e .

P roc :  4491 /2014 .
In t e r e s sado :  Dr.  Vicen t e  Fé l i x  Co r r e i a ,  P rocu rado r  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Em f ace  da  i n fo rmação  do  D i r e to r-Ge ra l ,  à  f l .  7 , 
a rqu ive - s e .

P roc :  1447 /2015 .
In t e r e s sado :  66 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Ao  s e to r  de  p ro toco lo ,  com t r a s l ado  à  D i r e to r i a  de 
Tecno log i a  da  In fo rmação  pa r a  a s  med ida s  c ab íve i s .

P roc :  1876 /2015 .
In t e r e s sado :  Dr.  Edua rdo  Tava re s  Mendes ,  P rocu rado r  de  Ju s t i ç a 
e  D i r e to r  da  Esco l a  Supe r io r  do  Min i s t é r i o  Púb l i co .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Em f ace  da  i n fo rmação  do  D i r e to r-Ge ra l ,  à  f l .  11 , 
a rqu ive - s e .

P roc :  2032 /2015 .
In t e r e s sado :  I n s t i t u to  de  C iênc i a s  Soc i a i s .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Em f ace  da  i n su f i c i ênc i a  de  do t ação  o r çamen tá r i a , 
de t e rmino  o  a rqu ivamen to  do  f e i t o .

P roc :  2097 /2015 .
In t e r e s sado :  Conse lho  Reg iona l  de  Cor r e to r e s  de  Imóve i s  22 ª 
Reg i ão /AL .
Assun to :  Encaminhamen to  de  denúnc i a .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  35 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a 
da  Cap i t a l .

P roc :  2098 /2015 .
In t e r e s sado :  Conse lho  Reg iona l  de  Cor r e to r e s  de  Imóve i s  22 ª 
Reg i ão /AL .
Assun to :  Encaminhamen to  de  denúnc i a .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  41 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a 
da  Cap i t a l .

P roc :  2099 /2015 .
In t e r e s sado :  Conse lho  Reg iona l  de  Cor r e to r e s  de  Imóve i s  22 ª 
Reg i ão /AL .
Assun to :  Encaminhamen to  de  denúnc i a .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  35 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a 
da  Cap i t a l .
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Proc :  2100 /2015 .
In t e r e s sado :  Conse lho  Reg iona l  de  Cor r e to r e s  de  Imóve i s  22 ª 
Reg i ão /AL .
Assun to :  Encaminhamen to  de  denúnc i a .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  35 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a 
da  Cap i t a l .

P roc :  2101 /2015 .
In t e r e s sado :  Conse lho  Reg iona l  de  Cor r e to r e s  de  Imóve i s  22 ª 
Reg i ão /AL .
Assun to :  Encaminhamen to  de  denúnc i a .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  2 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a 
de  Coru r ipe .

P roc :  2160 /2015 .
In t e r e s sado :  Co r r egedo r i a  Ge ra l  da  Ju s t i ç a .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  t é cn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  2233 /2015  (VPI  n º  3 /2015  e  NF  n º  1 . 11 .000 .000671 /2014 -
45  em apenso ) .
I n t e r e s sado :  1 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  de  Coru r ipe .
Assun to :  Encaminhamen to  pa r a  o s  f i n s  do  Assen to  n º  003 /CSMP.
Despacho :  Em f ace  da s  med ida s  ado t adas  pe l a  1 ª  P romo to r i a  de 
J u s t i ç a  de  Coru r ipe ,  a rqu ive - s e .

P roc :  2236 /2015 .
In t e r e s sado :  12 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  D ian t e  da  i n fo rmação  da  Asse s so r i a  m i l i t a r  à  f l .  4 , 
a rqu ive - s e .  C i en t i f i que - se  o  i n t e r e s sado .

P roc :  2242 /2015 .
In t e r e s sado :  A ldemar  de  Mi randa  Mot t a .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  2256 /2015 .
In t e r e s sado :  Câmara  Mun ic ipa l  de  R io  La rgo .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  2263 /2015
In t e r e s sado :  Key l a  Gomes  dos  San to s .
Assun to :  Reque r imen to  de  p ro r rogação  de  pos se .
Despacho :  De f i ro  a  p ro r rogação  po r  ma i s  15  (qu inze )  d i a s ,  a 
con t a r  de  2  de  j u lho  v indou ro .

P roc :  2264 /2015 .
In t e r e s sado :  P rocu rado r i a  da  Repúb l i c a  em  Alagoas .
Assun to :  Encaminhamen to  de  documen tos  (NF  n º 
1 . 11 .000 .000418 /2015 -72  e  1 . 11 .000 .000437 /2015 -07 ) .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  2277 /2015 .
In t e r e s sado :  Dra .  Fa i l de  Soa re s  Fe r r e i r a  de  Mendonça , 
P romo to ra  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reme tendo  i n fo rmações .
Despacho :  À  DP pa ra  a s  med ida s  de  e s t i l o .

P roc :  2280 /2015 .
In t e r e s sado :  Dr.  He rmann  Br i t o  de  Araú jo  L ima  Jún io r,  P romo to r 
de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  DP pa ra  i n fo rmar.

P roc :  2292 /2015 .
In t e r e s sado :  P rocu rado r i a  Reg iona l  do  Traba lho  da  19 ª  Reg i ão .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  2330 /2015 .
In t e r e s sado :  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  de  Ma t r i z  do  C amarag ibe .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  de 
Pa r ipue i r a .

Gab ine t e  do  P rocu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a ,  em  Mace ió ,  10  de 
j unho  de  2015 .

Andre s sa  Lou re i ro  de  Mendonça  A lves
Asse s so ra  Técn i ca

Protocolo 166233

PORTARIA PGJ  n º  524 ,  DE  10  DE  JUNHO DE 2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  da s  sua s  a t r i bu i ções ,  RESOLVE des igna r 
o s  s e rv ido re s  FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA, 
JACKSON COSTA DOS SANTOS,  JOSÉ  CARLOS BARREIROS 
BARBOSA FILHO,  TEÓGENES CARDOSO TENÓRIO LISBOA 
E  THIAGO HENRIQUE AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE 
CHADA,  pa r a  a t ua r em como  P regoe i ro  e  Equ ipe  de  Apo io ,  a  f im 
de  p romove rem a  r ea l i z ação  dos  p r egões ,  na s  f o rmas  p r e senc i a l 
e  e l e t r ôn i ca ,  e  s i s t emas  de  r eg i s t r o s  de  p r eços ,  nos  p roce s sos 
l i c i t a t ó r i o s  de s t a  P rocu rado r i a  Ge ra l  de  Ju s t i ç a  du ran t e  o s 
p róx imos  12  (doze )  mese s .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA PGJ  n º  525 ,  DE  10  DE  JUNHO DE 2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  da s  sua s  a t r i bu i ções ,  RESOLVE des igna r 
o  Dr.  SAULO VENTURA DE HOLANDA,  9 º  P romo to r  de 
Ju s t i ç a  de  Arap i r aca ,  de  3 ª  en t r ânc i a ,  pa r a  f unc iona r  no  p l an t ão 
j ud i c i á r i o  do  2 º  Ju i zado  Espec i a l  C íve l  e  C r imina l  da  Comarca 
de  Arap i r aca ,  no  pe r í odo  compreend ido  en t r e  o s  d i a s  12  e  14  de 
j unho  do  co r r en t e  ano .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA PGJ  n º  526 ,  DE  10  DE  JUNHO DE 2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  da s  sua s  a t r i bu i ções ,  RESOLVE concede r  em 
f avo r  do  Dr.  AFRÂNIO ROBERTO PEREIRA DE QUEIROZ,  2 º 
P rocu rado r  de  Ju s t i ç a  C íve l  e  Ouv ido r  do  Min i s t é r i o  Púb l i co , 
po r t ado r  do  CPF  n º  007 .366 .274 -72 ,  ma t r í cu l a  n º  4133 ,  2  ( duas ) 
d i á r i a s ,  no  va lo r  un i t á r i o  de  R$  761 ,78  ( s e t ecen to s  e  s e s sen t a  e 
um r ea i s  e  s e t en t a  e  o i t o  c en t avos ) ,  pe r f azendo  um to t a l  de  R$ 
1 .523 ,56  (mi l  qu inhen to s  e  v in t e  e  t r ê s  r e a i s  e  c i nquen t a  e  s e i s 
c en t avos ) ,  em  f ace  do  s eu  de s locamen to  à  c i dade  de  Bon i to  -  MS , 
nos  d i a s  9  e  10  de  ab r i l  do  co r r en t e  ano ,  pa r a  pa r t i c i pa r  da  XXIV 
Reun i ão  do  Conse lho  Nac iona l  dos  Ouv ido re s  do  Min i s t é r i o 
Púb l i co ,  co r r endo  a  de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a 
i nc lu sa  no  P rog rama  de  Traba lho  03 .122 .0003 .2107 .0000  - 
Manu tenção  da s  A t iv idades  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  Na tu r eza  de 
de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA PGJ  n º  527 ,  DE  10  DE  JUNHO DE 2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  RESOLVE concede r  em 
f avo r  do  Dr.  JOMAR AMORIM DE MORAES,  2 ª  P romo to r  de 
Ju s t i ç a  de  Pa lme i r a  dos  Índ io s ,  de  2 ª  en t r ânc i a ,  po r t ado r  do 
CPF  n º  383 .566 .275 -91 ,  ma t r í cu l a  n º  69196 ,  ½  (me ia )  d i á r i a , 
no  va lo r  de  R$  224 ,38  (duzen to s  e  v in t e  e  qua t ro  r ea i s  e 
t r i n t a  e  o i t o  c en t avos ) ,  em  f ace  do  s eu  de s locamen to  à  c i dade 
de  Mar ibondo ,  no  d i a  04  de  f eve r e i ro  do  co r r en t e  ano ,  pa r a 
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desempenha r  sua s  f unções  i n s t i t uc iona i s  na  P romoto r i a  de 
Ju s t i ç a  de  Mar ibondo ,  em  r azão  da  de s ignação  con t i da  na  Po r t a r i a 
PGJ  n º  1 . 098 ,  de  24  de  ou tub ro  de  2014 ,  co r r endo  a  de spesa 
po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a  i nc lu sa  no  P rog rama  de 
Traba lho  03 .122 .0003 .2107 .0000  -  Manu tenção  da s  A t iv idades 
do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  Na tu r eza  de  de spesa :  339014  -  D iá r i a , 
pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA PGJ  n º  528 ,  DE  10  DE  JUNHO DE 2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  RESOLVE concede r  em 
f avo r  do  Dr.  CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES ,  2 º  P romo to r  de 
Ju s t i ç a  de  De lmi ro  Gouve i a ,  de  2 ª  en t r ânc i a ,  po r t ado r  do  CPF 
n º  633 .993 .005 -06 ,  ma t r í cu l a  n º  69204 ,  5  ( c i nco )  me i a s  d i á r i a s , 
no  va lo r  un i t á r i o  de  R$  224 ,38  (duzen to s  e  v in t e  e  qua t ro  r ea i s 
e  t r i n t a  e  o i t o  c en t avos ) ,  pe r f azendo  um to t a l  de  R$  1 .121 ,90 
( mi l  c en to  e  v in t e  e  um  r ea i s  e  noven t a  c en t avos ) ,  em  f ace  do 
s eu  de s locamen to  à  c i dade  de  Ma ta  Grande ,  nos  d i a s  7 ,  14 ,  18 , 
21  e  28  de  ma io  do  co r r en t e  ano ,  pa r a  de sempenha r  sua s  f unções 
i n s t i t uc iona i s  na  P romoto r i a  de  Ju s t i ç a  de  Ma ta  Grande ,  em  r azão 
da  de s ignação  con t i da  na  Po r t a r i a  PGJ  n º  291 ,  de  30  de  março 
de  2009 ,  co r r endo  a  de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a 
i nc lu sa  no  P rog rama  de  Traba lho  03 .122 .0003 .2107 .0000  - 
Manu tenção  da s  A t iv idades  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  Na tu r eza  de 
de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

Protocolo 166338

======================================================
> > > > > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < < < < <

======================================================
AO(S) ‘10’ DIA(S) DO MÊS DE JUNHO O FUNCIONÁRIO COMPETENTE DO 
SETOR DE PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ AS 13:30, OS SEGUINTES 
PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:
######################################################
Proc. 2326/2015
Interessado:
DR. EDUARDO TAVARES MENDES, PROCURADOR DE JUSTIÇA
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
INDICAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTERIO PUBLICO PARA COMPOR O 
GPIA
Remetido para:
ASSESSORIA ESPECIAL
######################################################
Proc. 2327/2015
Interessado:
MARIA CECILIA DOS SANTOS
Natureza:
SOLICITANDO ADESAO AO TAC
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR
######################################################
Proc. 2274/2015
Interessado:
DR. JORGE LUIZ BEZERRA DA SILVA,PROMOTOR DE JUSTIÇA
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
ENCAMINHANDO PORTARIA MP/SLQ - 05/2015
Remetido para:
CONSELHO SUPERIOR

Proc. 2328/2015
Interessado:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE FUNDACOES
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
SOLICITANDO CONVENIO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2270/2015
Interessado:
PROMOTORIA DE JUSTIÇA COLETIVA ESPECIALIZADA DE FUNDAÇÕES
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
REQUERENDO ANTECIPAÇÃO DO ENCERRAMENTO DO CONVENIO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2334/2015
Interessado:
PROCURADORIA DA REPUBLICA EM ALAGOAS
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
ENCAMINHANDO NOTICIA DE FATO 1.11.000.000007/2015-87
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2320/2015
Interessado:
JOSE CARLOS SILVA CASTRO
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
REQUERENDO PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO POR ACUMULAÇÃO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2325/2015
Interessado:
NIVALDO BARBOSA DA SILVA JR, OAB/AL 6.411
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
REQUERENDO JUNTADA DA PROCURAÇÃO
Remetido para:
CORREGEDORIA GERAL
######################################################
Proc. 2324/2015
Interessado:
DR. MAURICIO AMARAL WANDERLEY, PROMOTOR DE JUSTIÇA
Natureza:
REQUERENDO DIARIA(S)
Assunto:
DIARIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2323/2015
Interessado:
DR. MAURICIO AMARAL WANDERLEY, PROMOTOR DE JUSTIÇA
Natureza:
REQUERENDO DIARIA(S)
Assunto:
DIARIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2447/2015
Interessado:
1ª PROMOTORIA DE JUSTICA DE UNIAO DOS PALMARES
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
REF. SITUAÇÃO DE RISCO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
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Proc. 2322/2015
Interessado:
ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE MACEIO
Natureza:
SOLICITANDO ADESAO AO TAC
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR
######################################################
Proc. 2321/2015
Interessado:
DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO DESTA PGJ
Natureza:
REQUERENDO AUTORIZACAO PARA ADQUIRIR
Assunto:
SOLICITANDO AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
Remetido para:
DIRETORIA GERAL
######################################################
Proc. 2329/2015
Interessado:
DRA. FAILDE SOARES FERREIRA DE MENDONCA, PROMOTORA DE 
JUSTICA
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
COMUNICANDO PARTICIPAÇÃO EM SEMINARIO E REUNIAO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2332/2015
Interessado:
YKSON TEOTONIO DE EMERY
Natureza:
SOLICITANDO ADESAO AO TAC
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR
######################################################
Proc. 2333/2015
Interessado:
DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO DESTA PGJ
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
REQUERENDO AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
Remetido para:
DIRETORIA GERAL
######################################################
Proc. 2339/2015
Interessado:
CLAUDIONIOSON BORGES DA SILVA
Natureza:
SOLICITANDO ADESAO AO TAC
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR
######################################################
Proc. 2335/2015
Interessado:
PODER JUDICIÁRIO, JUSTIÇA DO TRABALHO, TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO, 5ª VARA DO TRABALHO DE MACEIÓ
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
REMESSA DE COPIA DE SENTENÇA
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

Proc. 2336/2015
Interessado:
MARIO FERREIRA DA SILVA JUNIOR, ANALISTA DO MP/
ADMINISTRACAO DE REDES
Natureza:
REQUERENDO DIARIA(S)
Assunto:
DIARIA
Remetido para:
DIRETORIA DE PROG. ORÇAMENTO / DIR. CONTAB. E FINANÇAS
######################################################
Proc. 2337/2015
Interessado:
55ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
REF. RATIFICAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2338/2015
Interessado:
66ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Natureza:
REQUERENDO PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2341/2015
Interessado:
DRA. FRANCISCA PAULA DE JESUS LOBO NOBRE DE SANTANA, 
PROMOTORA DE JUSTIÇA
Natureza:
REQUERENDO DIARIA(S)
Assunto:
DIARIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2342/2015
Interessado:
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SAO BRAS
Natureza:
REQ. PUBLICACAO NO D. O. E.
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2343/2015
Interessado:
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SAO BRAS
Natureza:
REQ. PUBLICACAO NO D. O. E.
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2344/2015
Interessado:
PROF. ALEXSANDRO DE MELO MIRANDA
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
REF. PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇAO TEMPORARIA
Remetido para:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA DA FAZENDA MUNICIPAL
######################################################
Proc. 2345/2015
Interessado:
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SAO BRAS
Natureza:
REQUERENDO PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL
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Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2446/2015
Interessado:
CENTROART
Natureza:
SOLICITANDO ADESAO AO TAC
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR
######################################################
Proc. 2440/2015
Interessado:
DRA. FRANCISCA PAULA DE JESUS LOBO NOBRE DE SANTANA, 
PROMOTORA DE JUSTIÇA
Natureza:
REQUERENDO DESIGNACAO DO NUCLEO DE DEFESA DO PATRIMONIO
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2448/2015
Interessado:
MORADORES DA VILA DA PAZ
Natureza:
DENUNCIA
Assunto:
DENUNCIANDO POLUIÇAO SONORA
Remetido para:
4A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
######################################################
Proc. 2346/2015
Interessado:
MPT-MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 19ª REGIAO
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
ENCAMINHAMENTO DE AUTOS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2347/2015
Interessado:
MPT-MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 19ª REGIAO
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 2352/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇA- ATERRO SANTARIO LIXAO - BATALHA
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2351/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO - FAZENDA JOAO JOSE DA ROCHA
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE

Proc. 2350/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO AMBIENTAL
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2348/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO AMBIENTAL - FPI- POVOADO SITIO 
JUAZEIRINHO-BATALHA
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2357/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - EXTRAÇAO DE RECURSOS MINERAIS SEM LICENÇA
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2356/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO AMBIENTAL
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2355/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO - POSTO DE COMBUSTIVEL - PAO DE 
AÇUCAR
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2354/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO - ATERRO SANITARIO - RESIDUOS 
SOLIDOS LIXAO- MONTEIROPOLIS
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2353/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO - EXTRAÇAO MINERAL MANUAL - PAO 
DE AÇUCAR
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
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Proc. 2362/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - EXTRAÇAO MINERAL - AREIA- SAO JOSE DA TAPERA
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2361/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - EXTRAÇAO MINERAL/AREIA- PAO DE AÇUCAR
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2360/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - ATERRO SANITARIO - RESIDUOS SOLIDOS LIXAO 
MUNICIPAL
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2359/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - POSTO DE COMBUSTIVEL - ALVO 102
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2368/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - ATERRO SANITARIO - RESIDUOS - LIXAO
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2367/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - ATERRO SANITARIO - RESIDUOS SOLIDOS - LIXAO
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2366/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - ATERRO SANITARIO - RESIDUOS SOLIDOS - JACARE DOS 
HOMENS
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2365/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS

Assunto:
RELATORIO - EXTRAÇAO MINERAL/AREAIA - LEITE DO RIO IPANEMA- 
BATALHA
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2364/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - EXTRAÇAO MINERAL COM EXPLOSIVO - PAO DE AÇUCAR
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2363/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO DE FISCALIZAÇAO - SITIO BOM NOME - SITIO 
ARQUEOLOGICO
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2370/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - FAZENDA TERRA BRANCA - POVOADO SITIO AMARGOSA.
Remetido para:
NÚCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
######################################################
Proc. 2369/2015
Interessado:
NUCLEO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
RELATORIO - ATERRO SANITARIO EM OLHO DAGUA DAS FLORES/ 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTAO DE RESIDUOS SOLIDOS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################

RANULFO PAES ARAUJO
ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA

======================================================
Protocolo 166132

. . . .

Escola Superior do Ministério Público

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS - ESMP-AL

A DIRETORIA DA ESMP-AL, NESTA DATA:

Considerando o princípio constitucional da publicidade e os poderes delegados 
pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça;

Considerando a existência de vaga no Programa de Estágio do Ministério Público 
do Estado de Alagoas;

CONVOCA, abaixo, os aprovados no 5º Processo Seletivo para o quadro de vagas 
e formação de cadastro de reserva de Estagiários do Ministério Público do Estado 
de Alagoas para assumir vaga no referido programa:

* PENEDO:
(4º) CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

INFORMA, ainda, que os convocados deverão comparecer à ESCOLA SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no endereço Rua 
Humberto Mendes, nº 636 (acesso pelo portão da rua lateral do prédio), 1º andar, 
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Bairro Poço - Maceió-AL, no horário de funcionamento - 7h30min às 12h30min, 
no prazo de 7 (SETE) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DESTA DATA, sob pena de perda 
da respectiva vaga, munidos da seguinte DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:

a) Documento oficial de identidade e CPF (original e 2 cópias);
b) Comprovante de residência (original e cópia);
c) Título de eleitor com comprovante da última votação (original e cópia) ou 
Certidão da Justiça Eleitoral comprovando quitação eleitoral;
d) Carteira de reservista (original e cópia);
e) Certidão de nascimento ou de Casamento (original e cópia);
f) 02 (duas) fotos 3x4;
g) 02 (duas) vias da Declaração de Vínculo com uma das instituições de ensino 
superior conveniadas ao Ministério Público do Estado de Alagoas, informando que 
está matriculado e frequenta um dos três últimos anos do curso de Direito, não 
sendo válido o comprovante de pagamento da matrícula;
h) 02 (duas) vias do Comprovante de horário das disciplinas em que se encontra 
matriculado fornecido pela faculdade;
i) 02 (duas) vias da Declaração de disponibilidade de tempo para a realização de 
estágio de 20 (vinte) horas semanais, no horário de funcionamento da Procuradoria-
Geral de Justiça ou Promotorias de Justiça, feita pelo(a) próprio(a) convocado(a);
j) 02 (duas) vias da Declaração que não possui cargo, função e/ou estágio com 
vedação de acumulação prevista no artigo 19 da Resolução CNMP n.º 42/2009, de 
26/06/2009, feita pelo(a) próprio(a) convocado(a);
k) Certidões cível e criminal das Justiças Estadual e Federal;
l) Declaração indicando os dados bancários de sua conta-corrente no Banco do 
Brasil, feita pelo(a) próprio(a) candidato(a);
m) Outros documentos necessários solicitados pela Escola Superior do Ministério 
Público e/ou Diretoria de Pessoal do Ministério Público do Estado de Alagoas, no 
momento em que o candidato se apresentar dentro do prazo permitido.

Maceió, 10 de junho de 2015.

Cláudio José Brandão Sá
Promotor de Justiça

Vice-Diretor da ESMP-AL
Protocolo 166045

. .

Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE REMOÇÃO Nº 01/2015

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições e na forma do que 
preconiza o art. 9º, inciso VI, da Lei Complementar Estadual nº 15/1996, c/c o 
artigo 53 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado de Alagoas, torna público, para ciência dos interessados, que se encontra 
vaga a  Promotoria de Justiça de Maribondo, de 1ª entrância, que será provida 
por REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, ficando aberto o prazo de 05 
(cinco) dias, a partir do primeiro dia útil que se seguir à publicação deste edital, 
para inscrição de candidatos ao referido cargo.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
ALAGOAS, em Maceió, 9 de junho de 2015.

SÉRGIO JUCÁ
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 166234

. .

Promotorias de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  DE SÃO LUIS DO QUITUNDE

PORTARIA N.º 04/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da  Promotoria de Justiça de 
São Luis do Quitunde, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pela 
Constituição Federal, pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei Complementar Estadual n° 
015/96, e
CONSIDERANDO    o inteiro teor da representação formulada pelos vereadores 
Cristophanes  Jacques Uchoa de Lima, Arnaldo  Ferreira de Barros,  Jefferson 
André Braga Cordeiro e Cleomenes Amorim dos Santos,  onde eles comunicam  

possíveis irregularidades cometidas na administração pública municipal, 
consistindo em contratações  possivelmente ilegais de veículos (superfaturamento 
e outras ilegalidades),
CONSIDERANDO que  foi afirmado pelo autores da representação que os mesmos 
já expediram  inúmeros ofícios e requerimentos, mas não obtiveram informações  
por parte do poder público municipal,
CONSIDERANDO QUE o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado e incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis 
(art.127 da CF/88);

RESOLVE  INSTAURAR  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com fulcro no art. 8°, 
§ 1º da Lei nº 7.347/85, destinado a colher mais informações acerca das eventuais 
irregularidades acima mencionadas, apurar novos fatos correlatos e apontar 
responsabilidades, passando a adotar as seguintes providências :

Registro e autuação, no livro de registro desta Promotoria, aberto para tal fim;
Requerer  ao Procurador Geral de Justiça a publicação desta Portaria no Diário 
Oficial do Estado;
Expedição de ofício   ao Sr. Prefeito deste município, com cópia desta portaria,   
requisitando os seguintes documentos:  1 -  relação de todos os veículos contratados/
locados pela Prefeitura de São Luis do Quitunde, com cópia  individualizada dos 
contratos, cópias do CRLV,  2 -  cópias de processos de pagamentos referentes 
aos veículos locados, nos meses de janeiro a abril/2015;  3 -   cópia de processo 
licitatório que deu origem às contratações, com cópia de contrato firmado com a(s) 
empresa(s) responsável(eis), e processos de pagamentos referentes à(s) empresa(s) 
nos meses de janeiro a abril/2015.
Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público, para os fins legais pertinentes à matéria.

Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da 
Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007.

Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

São Luis do  Quitunde,  20 de maio de 2015,

JORGE LUIZ BEZERRA DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Protocolo 166218

A 18ª Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por intermédio do 
Promotor de Justiça abaixo assinada, vem, nos termos do art. 5º da Resolução 23, de 
17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar aos interessados 
a adoção de providências nos Procedimentos Administrativos a seguir nominados: 
PA 151/14 - Interessado: Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral - Objeto: 
cumulação de aposentadorias por titular de mandato eletivo. EMENTA: NOTÍCIA 
DE FATO. DIREITO ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIAS 
E SUBSÍDIO DE MANDATO ELETIVO. BENEFÍCIOS ANTERIORES À 
EC 20/98. POSSIBILIDADE. APARENTE INCONSTITUCIONALIDADE 
NO REGIME CONSTITUCIONAL ANTERIOR A 1988. DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE ANULAÇÃO DO ATO CONCESSIVO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DO TETO CONSTITUCIONAL. 1. No caso dos autos, detentor 
de mandato eletivo federal cumula proventos de três aposentadorias, das quais 
duas são decorrentes de exercício de mandato eletivo estadual e uma por tempo 
de serviço em cargo efetivo, também estadual, todas concedidas antes de 1998. As 
aposentadorias políticas foram concedidas por institutos de previdência próprios, 
respectivamente, dos vereadores e deputados estaduais, com natureza autárquica, o 
que as configura como benefícios de RPPS. 2. A redação da CF anterior à EC 20/98 
permitia a acumulação de proventos de aposentadoria, ainda que decorrentes de 
cargos inacumuláveis na atividade. Precedentes do STF. 3. O art. 37, §10, da atual 
Carta, veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 4. 
São inconstitucionais as normas que, no regime constitucional de 1969, permitiam 
a cumulação de benefícios do RPPS com remuneração de cargo efetivo, como 
ocorreu em favor do requerido. Todavia, na linha de tendência jurisprudencial 
atual, opera-se decadência do direito de anular ato concessivo quando ultrapassado 
grande lapso de tempo sem análise da legalidade do ato pelo órgão de controle 
externo competente. Precedentes. 5. A possibilidade de cumulação de proventos 
de aposentadoria com subsídio de mandato eletivo não elide a necessidade de 
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observância do teto constitucional do art. 37, XI, da CF quanto ao somatório de 
remunerações obtido a partir da edição da Lei 11.143/05, que conferiu aplicabilidade 
ao inciso, segundo jurisprudência do STF. 6. É oportuna a instauração de 
procedimento de controle interno para averiguar a regularidade de benefício pago 
por tempo indeterminado quando o órgão pagador não dispõe dos documentos que 
lhe dão respaldo e lhe esclarecem a origem. | PA 58/15 - Interessado: Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas - Objeto: notícia de não anotação de contrato do ITEC 
firmado por adesão a ata de registro de preços prorrogada  - EMENTA: DIREITO 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Hipótese de adesão, por órgão estadual, 
a ata de registro de preços prorrogada pelo órgão gerenciador por período total 
superior a um ano, anterior ao Decreto 7.892/2013. Inexistência de má-fé do 
gestor. Presunção de legitimidade dos atos administrativos justificaria a dispensa 
de incursões, pelo órgão aderente, sobre a regularidade da prorrogação promovida 
pelo órgão gerenciador. Possível irregularidade que não caracteriza ato ímprobo. 
Pelo arquivamento, com fundamento no art. 5º, da Resolução 23, do CNMP.

Maceió, 05 de junho de 2015.

GEORGE SARMENTO LINS JÚNIOR
Promotor de Justiça

Protocolo 166219

PORTARIA INSTAURADORA nº 002/2015

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 02/2015 - PJSB

Natureza: Procedimento Preparatório.
Matéria: Irregularidades no Sistema de Abastecimento de Água - São Brás.

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por meio da Promotoria de Justiça de 
São Brás - AL, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo 
artigo 129, incisos II e III, da Constituição da República, pelo artigo 149, parágrafo 
único, alínea “a” da Constituição do Estado de Alagoas, pelo art. 26, inciso I, da Lei 
nº 8.625/93, pelo artigo 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 15/1996, à vista do 
disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e na 
Resolução n.º 01/2010 do CPJMP-AL, e: considerando que a Constituição Federal 
assegura que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (art. 196); considerando que nos termos do Art. 1º, da Lei 
nº 9.433/97, a Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se, dentre outros, no 
seguinte fundamento: I - a água é um bem de domínio público; considerando que 
o Art. 2º, da referida lei, traz, dentre os objetivos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, “assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos”; considerando 
que os critérios de qualidade e padrões de potabilidade que garantem a qualidade 
da água destinada ao consumo humano encontram-se estabelecidas na Portaria nº 
2.914/2011 do Ministério da Saúde, a qual determina a observância obrigatória 
das normas que prescreve, em todo território nacional; considerando que a oferta 
de água sem o necessário padrão de potabilidade compromete a vida e a saúde 
do homem; considerando que é função institucional do Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na Constituição Federal, em especial o direito à saúde 
e ao meio ambiente hígido, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(art.129,II); considerando o aporte nesta Promotoria de Justiça do relatório de 
inspeção realizado pela equipe de Fiscalização Preventiva Integrada- FPI na 
Estação de Tratamento de Água do Município de São Brás, com o objetivo de 
verificar in loco o atendimento às normas específicas quanto ao tratamento e 
distribuição da água; considerando que o referido relatório apontou que a qualidade 
da água fornecida à população na zona urbana está dentro dos padrões de qualidade 
estabelecidos na legislação em vigor, e está sob a responsabilidade da CAB Águas 
do Agreste quanto à captação e tratamento, e da CASAL quanto à sua distribuição. 
Contudo, há recomendações exaradas pela equipe de inspeção a serem observadas; 
considerando que na zona rural do Município, a gestão da distribuição e tratamento 
da água é de responsabilidade do Município de São Brás, e foram encontradas 
desconformidades da água fornecida à população, o que demonstra que a mesma 
é fornecida sem tratamento, podendo causar riscos à saúde humana; considerando 
que, na oportunidade da fiscalização, foi constatado ainda que no Município de 
São Brás não há Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme prevê a Lei nº 
11.445/2007, sendo, assim, lançados os efluentes sem tratamento no corpo hídrico; 
considerando que, diante das irregularidades constatadas, o Município foi autuado 
pelo IMA - Instituto do Meio Ambiente de Alagoas e foi expedida recomendação 
pelo CREA/AL - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Alagoas;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, tombado sob o nº 002/2015 
- PJSB, com o objetivo de apurar as irregularidades noticiadas, em observância 
ao art. 2º, parágrafo 4º, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007, 
que determina que deverá ser instaurado procedimento preparatório quando houver 
necessidade de apurar e complementar as informações apresentadas antes de 
instaurar o inquérito civil público;

A título de providências inicias, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça:
I. O registro e autuação da presente portaria no Livro de Registros de Procedimentos 
Administrativos da Promotoria de Justiça de São Brás- AL;
II. Comunicação da instauração do presente procedimento, por meio de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem como solicitando a publicação em 
Diário Oficial;
III. A Expedição de ofício ao Chefe do Poder Executivo Municipal, com cópia 
reprográfica do relatório da FPI, para que informe, no prazo máximo de 10(dez) 
dias úteis:
i) Quais medidas já foram adotadas para sanar as irregularidades detectadas no 
relatório, item por item, e quanto à aplicação do recomendado pela equipe de 
inspeção, com documentação que comprove o alegado;
ii) Qual a situação jurídica dos autos de infração expedidos pelos órgãos 
fiscalizadores, inclusive, no que se refere ao pagamento de multa, se houver;
iii) Quais medidas já foram adotadas para o fornecimento de água potável para a 
zona rural do município e para a implantação de sistema de saneamento básico na 
zona urbana e rural.
IV. Encaminhe-se cópia da presente portaria para ao Núcleo de Defesa do Meio 
Ambiente do Ministério Público de Alagoas para ciência.

Comunicações necessárias.

São Brás/AL, 29 de maio de 2015.

Eloá de Carvalho Melo
Promotora de Justiça

PORTARIA INSTAURADORA nº 003/2015

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 03/2015 - PJSB

Natureza: Procedimento Preparatório.
Matéria: Irregularidades no Hospital Dr. José Wanderley Neto - São Brás.

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por meio da Promotoria de Justiça 
de São Brás - AL, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas 
pelo artigo 129, incisos II e III, da Constituição da República, pelo artigo 149, 
parágrafo único, alínea “a” da Constituição do Estado de Alagoas, pelo art. 26, 
inciso I, da Lei nº 8.625/93, pelo artigo 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 
15/1996, à vista do disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público e na Resolução n.º 01/2010 do CPJMP-AL, e: considerando que 
desde o preâmbulo da Constituição Federal, encontra-se epigrafada a necessidade 
do Estado Democrático assegurar à sociedade o seu bem-estar, culminando, assim, 
no indispensável respeito a um dos direitos sociais básicos, qual seja, o direito à 
SAÚDE; considerando o Art. 196 da Carta Magna, segundo o qual “a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; 
considerando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para presentes 
e futuras gerações, nos termos do Art. 225 da Constituição Federal; considerando 
que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados; considerando 
que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos 
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, em especial o direito à saúde e ao meio ambiente hígido, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art.129, II); considerando o 
aporte nesta Promotoria de Justiça do relatório de inspeção realizado pela equipe de 
Fiscalização Preventiva Integrada - FPI na Unidade Básica de Saúde do Município 
de São Brás, a qual funciona nas dependências do Hospital Dr. José Wanderley 
Neto, com o objetivo de verificar in loco o atendimento às normas específicas 
quanto a unidade hospitalar, uma vez que seu não atendimento pode gerar danos à 
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saúde pública e ao meio ambiente; considerando a extensa lista de irregularidades 
encontradas pela inspeção, constantes no relatório anexo, inclusive, funcionamento 
sem licença ambiental, ausência de projeto contra incêndio e pânico, ausência de 
projeto de acessibilidade, ausência de alvará sanitário, higienização precária em 
todo o estabelecimento, descarte inadequado de materiais hospitalares, dentre 
outros graves descumprimentos às normas vigentes; considerando a autuação do 
estabelecimento hospitalar pela DIVISA/AL, BPA, CREA/AL e IMA em face das 
diversas ilicitudes constatadas;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, tombado sob o nº 003/2015 
- PJSB, com o objetivo de apurar as irregularidades noticiadas, em observância 
ao art. 2º, parágrafo 4º, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007, 
que determina que deverá ser instaurado procedimento preparatório quando houver 
necessidade de apurar e complementar as informações apresentadas antes de 
instaurar o inquérito civil público;

A título de providências inicias, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça:
I. O registro e autuação da presente portaria no Livro de Registros de Procedimentos 
Administrativos da Promotoria de Justiça de São Brás- AL;
II. Comunicação da instauração do presente procedimento, por meio de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem como solicitando a publicação em 
Diário Oficial;
III. A Expedição de ofícios ao Chefe do Poder Executivo Municipal e à Secretária 
de Saúde do Município, com cópia integral do relatório da FPI, para que informem, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis:
i) Quais medidas já foram adotadas para sanar as irregularidades detectadas no 
relatório, item por item, com documentação que comprove o alegado;
ii) Qual a situação jurídica dos autos de infração expedidos pelos órgãos 
fiscalizadores, inclusive, no que se refere ao pagamento da multa;
iii) Previsão temporal para total adequação ao solicitado pela equipe de inspeção.

IV. Encaminhe-se cópia da presente portaria para ao Núcleo de Defesa do Meio 
Ambiente do Ministério Público de Alagoas para ciência;

Comunicações necessárias.

São Brás/AL, 29 de maio de 2015.

Eloá de Carvalho Melo
Promotora de Justiça

PORTARIA INSTAURADORA nº 004/2015

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 04/2015 - PJSB

Natureza: Procedimento Preparatório.
Matéria: Irregularidades no Centro Municipal de Saúde Olho D’Agua Grande.

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por meio da Promotoria de Justiça de 
São Brás - AL, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo 
artigo 129, incisos II e III, da Constituição da República, pelo artigo 149, parágrafo 
único, alínea “a” da Constituição do Estado de Alagoas, pelo art. 26, inciso I, da Lei 
nº 8.625/93, pelo artigo 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 15/1996, à vista do 
disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e na 
Resolução n.º 01/2010 do CPJMP-AL, e: considerando que desde o preâmbulo da 
Constituição Federal, encontra-se epigrafada a necessidade do Estado Democrático 
assegurar à sociedade o seu bem-estar, culminando, assim, no indispensável respeito 
a um dos direitos sociais básicos, qual seja, o direito à SAÚDE; considerando o 
Art. 196 da Carta Magna, segundo o qual “a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; considerando que todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para presentes e futuras gerações, 
nos termos do Art. 225 da Constituição Federal; considerando que as condutas e 
atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados; considerando que é função institucional 
do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, 
em especial o direito à saúde e ao meio ambiente hígido, promovendo as medidas 

necessárias à sua garantia (art.129, II); considerando o aporte nesta Promotoria de 
Justiça do relatório de inspeção realizado pela equipe de Fiscalização Preventiva 
Integrada do São Francisco - FPI no Centro Municipal de Saúde de Olho D’Água 
Grande, com o objetivo de verificar in loco o atendimento às normas específicas 
quanto à unidade hospitalar, uma vez que o seu não atendimento pode gerar danos 
à saúde pública e ao meio ambiente; considerando a extensa lista de irregularidades 
encontradas pela inspeção, constantes no relatório anexo, tais como funcionamento 
sem licença ambiental, ausência de projeto contra incêndio e pânico, ausência de 
alvará sanitário, higienização e organização precária em todo o estabelecimento, 
descarte inadequado de materiais hospitalares, produtos para saúde com prazo de 
validade expirado e acondicionamento inadequado, ausência de equipamentos 
de proteção individual - EPI, dentre outros graves descumprimentos às normas 
vigentes; considerando a autuação do centro de saúde pela DIVISA/AL, BPA, 
CREA/AL e IMA em face das diversas ilicitudes constatadas;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, tombado sob o nº 004/2015 
- PJSB, com o objetivo de apurar as irregularidades noticiadas, em observância 
ao art. 2º, parágrafo 4º, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007, 
que determina que deverá ser instaurado procedimento preparatório quando houver 
necessidade de apurar e complementar as informações apresentadas antes de 
instaurar o inquérito civil público;

A título de providências inicias, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça:
I. O registro e autuação da presente portaria no Livro de Registros de Procedimentos 
Administrativos da Promotoria de Justiça de São Brás- AL;
II. Comunicação da instauração do presente procedimento, por meio de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem como solicitando a publicação em 
Diário Oficial;
III. A Expedição de ofícios ao Chefe do Poder Executivo Municipal de Olho 
D’Água Grande e à Secretária de Saúde do Município, com cópia integral do 
relatório da FPI, para que informem, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis:
i) Quais medidas já foram adotadas para sanar as irregularidades detectadas no 
relatório, item por item, com documentação que comprove o alegado;
ii) Qual a situação jurídica dos autos de infração expedidos pelos órgãos 
fiscalizadores, inclusive, no que se refere ao pagamento da multa;
iii) Previsão temporal para total adequação ao solicitado pela equipe de inspeção.
IV. Encaminhe-se cópia da presente portaria para ao Núcleo de Defesa do Meio 
Ambiente do Ministério Público de Alagoas para ciência.

Comunicações necessárias.

São Brás/AL, 29 de maio de 2015.

Eloá de Carvalho Melo
Promotora de Justiça

Protocolo 166224

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DA FAZENDA ESTADUAL

RESENHA

A 21ª Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por meio do 
Promotor de Justiça abaixo assinado, vem, nos termos do art. 5º da Resolução 
23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar ao(s) 
interessado(s) a adoção de providências nos Procedimentos Administrativos a 
seguir nominados: Procedimento Administrativo 57/15 (PGJ/AL-1060/2015) - 
Interessado: anônimo - Objeto: suposta fraude no controle de frequência de alguns 
servidores da Maternidade Escola Santa Mônica e irregularidades relacionadas ao 
fornecimento de mercadorias adquiridas pela Uncisal - Decisão: tendo em vista 
que a matéria é objeto de investigação por este Ministério Público, indefiro o 
pedido de instauração de inquérito civil nos termos do que preconiza o artigo 5º da 
Resolução nº 23 do CNMP. Procedimento Administrativo 28/15 (Anônimo-4/2015) 
- Interessado: anônimo - Objeto: possíveis irregularidades referente à promoção de 
servidores do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - Decisão: tendo em vista 
que a matéria encontra-se sob investigação por este Ministério Público, indefiro 
o pedido de instauração de inquérito civil nos termos do que preconiza o artigo 
5º da Resolução nº 23 do CNMP. Os interessados dispõem do prazo de 10 dias, a 
contar da data da publicação, para interpor recurso administrativo, com a juntada 
das respectivas razões.

Jamyl Gonçalves Barbosa
Promotor de Justiça

Protocolo 166230


